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LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2.001
(Vide Lei Complementar nº 61, de 2.002)
(Vide Lei Complementar nº 342, de 2.005)
Introduz alterações na Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, que institui o Código Tributário do Município de Araraquara, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 19 de dezembro de 2.001, promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  A Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, que institui o Código Tributário Municipal, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  Esta Lei estabelece, com fundamento na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e na Lei Orgânica do Município, que institui tributos, define as obrigações principais e acessórias das pessoas a ele sujeitas e regula o procedimento tributário, sem prejuízo da legislação supletiva e das disposições regulamentares.”

“Art. 103.  Aplicam-se ao contribuinte do imposto sobre a propriedade predial as disposições contidas nos artigos 74, 75 e 76 deste Código.”

“Art. 106 [...]

§ 1º  O valor da construção resulta da multiplicação do produto da área bruta pelo valor unitário do metro quadrado de construção.

§ 2º   Para os imóveis edificados cuja área de terreno for superior a 500 metros quadrados considerar-se-á como valor venal do imóvel edificado a soma do valor venal do terreno correspondente à área de até 20 (vinte) vezes a área construída com o valor venal da área construída; a área de terreno excedente será considerada, para efeito de tributação, como terreno vago.

§ 3º  O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao imóvel edificado, assim considerado o que se enquadre no disposto no parágrafo único do artigo 100 deste Código, desde que atendidas as seguintes condições:

I – Seja utilizado para o exercício regular de atividades econômicas;
II – Não seja utilizado apenas como domicílio fiscal;
III – As pessoas físicas ou jurídicas que utilizem o imóvel para o exercício de atividade econômica estejam inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de acordo com o que estabelece o artigo 313 deste Código.”

“Art. 116.  Para efeito de lançamento do imposto sobre a propriedade predial, será considerado o estado da edificação na época em que aquele se der.”

“Art. 120.  Ao contribuinte que não cumprir o disposto nos artigos 82, 83 e 113 deste Código, será imposta a multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do imposto sobre a propriedade predial urbana.

[...]”

“Art. 135.  A base de cálculo é o valor do bem imóvel no momento da transmissão ou da cessão de direitos a ele relativos, ou o preço pago se este for maior, e a alíquota incidente é 2% (dois por cento).

§ 1º  Nos casos a seguir especificados a base de cálculo é:

I - Na arrematação ou no leilão, o preço pago;

II - Na adjudicação e na remição, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa;

III - Nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o débito;

IV - Nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado;

V - Na transmissão do domínio útil, 1/3 (um terço) do valor do imóvel;

VI - Na instituição de fideicomisso, o valor do imóvel;

VII - Na promessa de compra e venda e na cessão de direitos, o valor do imóvel;

VIII - Nas tornas ou reposições, o valor excedente a quota-parte;

IX - Nas sentenças de usucapião, o valor da avaliação;

X - Em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, não especificados nos incisos anteriores, o valor do imóvel.

§ 2º   Não será aceito como valor do imóvel, valor inferior ao do valor venal utilizado como base de cálculo para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício em que ocorreu a transmissão.

§ 3º  O valor total do imposto pago por ocasião do registro do contrato de promessa de compra e venda será abatido do valor total do imposto devido por ocasião do registro da escritura de compra e venda correspondente.”

“Art. 136.  O pagamento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis realizar-se-á nos seguintes momentos:

I - Na transmissão ou cessão por escritura pública, antes de sua lavratura;

II - Na transmissão em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da sentença;

III - Na arrematação, na adjudicação e na remição, até 30 dias após o ato ou trânsito em julgado da sentença;

IV - Nas tornas ou nas reposições em que incapazes sejam interessados, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da intimação do despacho que as autorizar;

V - Na aquisição por escritura lavrada fora do município até 30 (trinta) dias após o ato, vencendo o prazo na data de qualquer anotação, inscrição ou transcrição;

VI - Em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, não especificados nos incisos anteriores, no momento da ocorrência do fato gerador.”

“Art. 141.  O escrivão, o tabelião, o oficial de notas de registro de imóveis e de registro de títulos, e qualquer outro serventuário da justiça, não poderão praticar quaisquer atos que importem em transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como sua cessão, sem que o interessado apresente a guia de recolhimento devidamente quitada.”

“Art. 150. [...]

[...]

Parágrafo único.  Em casos de prestação de serviços de construção civil, previstos nos itens 32, 33 e 34 da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei, mesmo que prestados sob relação de emprego, quando o montante dos salários pagos e respectivos encargos trabalhistas, não atingirem o valor constante da tabela instituída pelo Anexo II desta Lei, sobre a diferença incide o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que deverá ser recolhido pelo proprietário do imóvel, ou dono da obra, ou administrador da obra, conforme o caso, por ocasião da solicitação do habite-se ou quando notificado pela fiscalização.”

“Art. 155. [...]

§ 1º  Considera-se profissional autônomo para efeito de incidência de pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, toda e qualquer pessoa física que habitualmente e sem subordinação jurídica ou dependência hierárquica, exerça  atividade econômica de prestação de serviços com ou sem auxílio de terceiros, empregados ou não, com ou sem estabelecimento fixo, não perdendo a condição de profissional autônomo o prestador de serviços que possuir até 04 ( quatro ) empregados.

§ 2º  Considera-se empresa para efeito de incidência e pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, toda pessoa jurídica que exercer atividade econômica de prestação de serviços, a ela equiparando-se  a sociedade de fato e as firmas individuais da mesma natureza.”

“Art. 159. [...]

I - O proprietário do imóvel, ou o dono da obra ou o administrador da obra, são responsáveis pelo pagamento do imposto sobre os serviços, solidariamente com o prestador de serviços, em relação aos serviços prestados de construção civil e congêneres, que lhe forem prestados, sem a documentação fiscal ou sem a prova de recolhimento do imposto devido pelo prestador dos serviços devendo recolher o imposto de conformidade com os valores calculados, a partir da base de cálculo apurada pela classificação da construção, estabelecida na tabela contida no anexo II da presente lei, cujo valor será multiplicado pela área construída aplicando-se então a alíquota prevista no artigo 186, parágrafo 3º desta lei.

[...]

§ 1º  Para obtenção do habite-se, fica obrigatório a obtenção pelo proprietário do imóvel ou dono da obra, ou administrador da obra, ou prestador de serviços, do recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente, observando-se o disposto no parágrafo único do artigo 150 e no inciso I do artigo 159 da presente lei.

§ 2º  O indeferimento do pedido de habite-se, não dispensa o recolhimento do imposto previsto no parágrafo anterior, desde que tenha ocorrido o fato gerador da obrigação tributária previsto nesta lei.

§ 3º  O processo administrativo de concessão do habite-se, deverá ser instruído pela Secretaria de Finanças, no que se refere ao recolhimento dos tributos devidos.

§ 4º  Poderá ser exigido o recolhimento parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido, desde que seja constatado através de procedimento fiscal, que a construção ou reforma do prédio esteja parcialmente concluída, ou que o prédio em questão esteja sendo utilizado para qualquer fim, sem prejuízo da obrigatoriedade do recolhimento complementar do tributo, conforme enquadramento na tabela do anexo II da presente Lei.”

“Art. 165.  Na falta do preço do serviço ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o preço corrente no mercado de trabalho local, sem prejuízo de exigibilidade do imposto incidente sobre a atividade referente a qualquer diferença posteriormente apurada.

Parágrafo único.  Inexistindo preço corrente no mercado de trabalho local, o imposto será fixado pela repartição fiscal, mediante:

I - estimativa, levando-se em conta os elementos já conhecidos ou apurados;

II - arbitramento, nos termos do artigo 307 da presente Lei.”

“Art. 168.  O montante do imposto será sempre considerado parte integrante e indissociável do preço do serviço, constituindo-se o respectivo destaque nos documentos fiscais, simples indicação para controle.”

“Art. 171. [...]

Parágrafo único.  As empresas de prestação de serviços e os profissionais autônomos que prestarem serviços enquadrados na lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei, quando prestarem serviços enquadrados em mais de um dos itens da lista de serviços, o imposto será calculado em função da aplicação da alíquota mais elevada.”

“Art. 173. [...]

§ 1º  Nos casos de diversões públicas, se o prestador de serviços não possuir estabelecimento fixo e permanente no Município, o imposto poderá ser calculado diariamente ou por regime de estimativa.

§ 2º  É facultado ao executivo municipal, tendo em vista as peculiaridades de cada serviço, adotar a forma de recolhimento do imposto antecipadamente, prestação por prestação, por estimativa, nos termos dos artigos 177 e 178 deste Código, em relação aos serviços prestados em cada mês do exercício ou mediante a aplicação de regime especial, adotado pela autoridade fiscal.”

“Art. 175. [...]

[...]

§ 4º  O imposto será devido a partir da constatação do início das atividades sujeitas a incidência do ISS, e o montante será lançado por ocasião do pedido de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários ou da notificação expedida pela autoridade fiscal, juntamente com as taxas de poder de polícia devidas nos casos de pessoas físicas.”

“Art. 178. [...]

[...]

Parágrafo único.  O montante do imposto assim estimado poderá ser parcelado para recolhimento em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas.”

“Art. 179.  O enquadramento do sujeito passivo no regime de estimativa poderá, nos termos dos artigos 177 e 178 deste Código e a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categoria de estabelecimento, por atividade ou grupo de atividades.

§ 1(  O enquadramento previsto no caput do artigo, será regulamentado por Decreto que conterá a tabela de contribuintes sujeitas ao regime de estimativa, acompanhada dos respectivos valores a que estarão sujeitos.

§ 2(  A administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e o montante do imposto na forma regulamentar.

§ 3(  As impugnações e os recursos relativos ao enquadramento no regime de estimativa terão efeito suspensivo, ficando o contribuinte obrigado a pagar o ISSQN nos termos do regime de recolhimento no qual estava enquadrado anteriormente até a decisão administrativa final.”

“Art. 181. [...]

§ 3º  Verificada diferença entre o montante recolhido por estimativa e o apurado pela fiscalização, findo o período a qual se fez a estimativa ou deixado de aplicar o sistema por qualquer  motivo, quando favorável ao fisco, deverá ser recolhida pelo contribuinte pelo contribuinte no prazo de até 30 ( trinta ) dias após a lavratura da notificação para recolhimento da diferença.”

“Art. 186. [...]

§ 3º  Quando se tratar de serviços relacionados aos de construção civil, se o prestador dos serviços não emitir documentação fiscal relativa ao serviço prestado, ou quando se tratar de pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, domiciliada ou estabelecida no território do município e não possuir inscrição no cadastro de contribuintes mobiliários desta prefeitura, ou ainda, quando se tratar de pessoa física ou jurídica prestadora do serviço, domiciliada ou estabelecida fora do território do município e não tiver providenciado sua inscrição provisória conforme o disposto no artigo desta lei, ficará o proprietário do imóvel ou o dono da obra, ou o tomador dos serviços, obrigado a reter na fonte o imposto correspondente aos serviços prestados, à alíquota de 4% (quatro por cento), recolhendo-se aos cofres do município até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

§ 4º  Não serão aceitas notas fiscais de prestação de serviços, apresentadas posteriormente a data de expedição do habite-se da obra para fins de obtenção por parte do proprietário do imóvel, ou dono da obra, ou administrador  da obra, de restituição relativo ao recolhimento pela alíquota de 4% (quatro por cento), quando a alíquota estabelecida na lista de serviços tributáveis, Anexo I da presente lei, é 3% (três por cento), se a nota fiscal fosse emitida na data correta.”

“Art. 190.  Quando se tratar de contribuintes enquadrados no regime de lançamento fixo ou no regime de estimativa, o imposto será pago na forma e prazos estabelecidos por Decreto do Executivo.”

“Art. 206.  As taxas de poder de polícia tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia administrativa do Município, mediante a realização de diligências, inspeções, exames, vistorias, controle e fiscalização e outros atos administrativos, sendo que as taxas incidem desde o início das atividades, que no caso de pessoa jurídica, seja individual ou sociedade de fato, caracteriza-se pela data de constituição da empresa, e no caso de pessoa física a partir da constatação pela fiscalização do início das atividades.

[...]”

Art. 216. [...]

[...]

“§ 2(  A Taxa de Licença e Localização não incide sobre comerciantes eventuais e ambulantes.”

“Art. 221.  A Secretaria de Finanças através do setor responsável pela expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, procederá de ofício, a inscrição, a alteração de dados da inscrição ou a suspensão da inscrição, quando o contribuinte não providenciar as devidas alterações nos prazos estabelecidos nesta lei sem prejuízos das penalidades cabíveis.

Parágrafo único.  A constatação das ocorrências descritas no caput deste artigo, se dará através do procedimento fiscal, de documentos expedidos por órgãos das esferas Municipal, Estadual ou Federal, e ainda por outro documento que mereçam fé.”

“Art. 222.  O Alvará de Licença de Localização e Funcionamento é o documento que permite o exercício da atividade, devendo ser afixado em local visível e acessível à fiscalização, não podendo iniciar o exercício de qualquer atividade sem a posse do mesmo.”

“Art. 224.  A Taxa de Licença de Localização será cobrada à razão de 02 (duas) UFM ao ano, e será recolhida por ocasião da inscrição inicial ou em caso de alteração de atividades ou de localização.

Parágrafo único.  Quando ocorrer alteração de razão social, capital ou quadro social, a taxa será cobrada de acordo com a Tabela VII, anexa a este Código.”

“Art. 227.  A Taxa de Controle e Fiscalização será cobrada à razão de 02 (duas) UFM ao ano.

Parágrafo único.  No primeiro ano de atividade a taxa será cobrada por ocasião da concessão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento.”

“Art. 229.  As empresas que exerçam atividades de produção, comércio, indústria ou prestação de serviços, deverão apresentar à repartição fiscal, no período de 1º a 31 de janeiro, Declaração de Dados Informativos - DEDAI, que obedecerá modelo aprovado pela Secretaria de Finanças, reportando-se aos dados do período de 1º janeiro a 31 de dezembro do exercício anterior.”

“Art. 231.  A taxa de licença para funcionamento em horário especial em caráter permanente, será  cobrada à razão 02 (duas) UFM ao ano.”

“Art. 240.  Não incide a taxa de licença para o comércio eventual ou ambulante nos seguintes casos:

[...]”

“Art. 250.  Nenhuma construção, reforma, demolição ou obra de qualquer natureza poderá ser iniciada sem prévia licença da Prefeitura e sem o pagamento da taxa definida no artigo anterior.”

“Art. 260.  Não incide a taxa de publicidade sobre:

[...]”

“Art. 270.  A Taxa de Expediente é uma taxa de serviços públicos que tem como fato gerador o fornecimento de certidões, certificados, alvarás, averbações, buscas, registros, anotações e outros de qualquer natureza.

[...]

III – os requerimentos relativos a pedidos de remissão de tributos municipais;

IV – as buscas e certidões relativas ao período de contribuições para fins previdenciários;”

“Art. 273.  A contribuição de melhoria tem como fato gerador a execução de obras públicas que resultem em benefícios que valorizem os imóveis.”

“Art. 276.  Será devida a contribuição de Melhoria em virtude de qualquer das seguintes obras públicas e desde que atendido o disposto no artigo 273 deste Código:

I - Abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II - Construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III - Construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

IV - Serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral;

V - Proteção contra secas, inundações, erosão e de saneamento e drenagem em geral;

VI - Construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII - Construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII - Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.”

“Art. 281.  A Contribuição de Melhoria terá como base de cálculo o custo total da obra.

“Art. 282.  Para a cobrança da Contribuição de Melhoria deverá o contribuinte receber um comunicado por escrito contendo:

a) delimitação da área do imóvel beneficiado; e
b) indicação do custo total a ser ressarcido.”

“Art. 291.  A Contribuição de Melhoria poderá ser paga se uma só vez ou em parcelas, atendido o disposto no artigo 48 e seu parágrafo único deste Código, com redação dada pela Lei Complementar n( 41, de 18 de outubro de 2.001.

Parágrafo único.   O pagamento em uma só vez da Contribuição de Melhoria relativa à pavimentação asfáltica, efetuado dentro de 30 (trinta) dias contados da notificação do lançamento, terá um desconto de 20% (vinte por cento).”

“Art. 297.  Compete à Secretaria de Finanças, através de seus órgãos especializados, a fiscalização do cumprimento das normas da legislação  tributária do Município.

[...]”

“Art. 306.  O preço do serviço poderá ser arbitrado, mediante processo regular e sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos:

I - Quando se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o sujeito passivo embaraçar o exame de livros e demais documentos fiscais instituídos para o lançamento e fiscalização do tributo;

II - Quando o contribuinte não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários;

III - Por ocasião da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, tratando-se de lançamento por homologação, e constatado a prestação de serviços sem a emissão de documentos fiscais e o respectivo recolhimento do tributo devido, ou ainda quando a receita declarada ou apresentada for inexpressiva ou não merecer fé por parte do fisco;

IV - Quando o contribuinte não possuir ou tiver ocorrido a perda ou extravio dos documentos fiscais exigidos pela legislação tributária do Município;

V - Na impossibilidade de ser apurado o valor real dos serviços;

VI - Quando os documentos fiscais exigidos pela legislação tributária do Município, embora existentes, não forem emitidos regularmente.”

“Art. 307.  Nas hipóteses previstas no caput do artigo 306, a base de cálculo será arbitrada mensalmente em valor não inferior a soma das seguintes parcelas:

I - O valor das matérias primas, combustíveis e outros materiais aplicados ou consumidos na atividade durante o mês;

II - O valor total dos salários e encargos pagos durante o mês;

III - O valor total dos honorários e retiradas dos sócios, diretores e gerentes ocorridas durante o mês;

IV - O valor de aluguel mensal do imóvel, de máquinas, de equipamentos ou de veículos pagos no mês;

V - O valor total das despesas com fornecimento de água, energia elétrica, telefone e demais despesas mensais e obrigatórias, pagas no mês.”

“Art. 313.  As pessoas físicas ou jurídicas, independentemente da atividade econômica que exerçam, ficam obrigadas a inscreverem-se no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, antes do início de suas atividades.

[...]

§ 3º  O comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, é o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, cuja forma de solicitação e documentos que deverão acompanhar o pedido serão estabelecidos por decreto;

§ 4º  O Alvará de Licença de Localização e Funcionamento será expedido por autoridade competente, através de formulário estabelecido por esta, no prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitação, desde que a documentação apresentada, esteja de conformidade com o decreto e demais legislações pertinentes.

§ 5º  O Alvará de Licença de Localização e Funcionamento poderá ser expedido com validade “provisório”, devido à falta de apresentação de documentação necessária, quando assim dispuser lei ordinária ou regulamento, podendo ser expedido provisoriamente uma única vez após o que o documento faltante deverá ser apresentado.”

“Art. 315. [...]

Parágrafo único.  A documentação necessária para obtenção do cancelamento da inscrição será regulamentada por decreto do Executivo.”

“Art. 318.  Pessoas físicas ou jurídicas, embora não domiciliadas neste Município, mas que exerçam no território deste, em caráter habitual ou permanente, atividade sujeita a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, deverão inscrever-se no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

§ 1º  Pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços relacionados com a construção civil, não domiciliadas ou estabelecidas neste município, mas que venham a prestar serviços desta natureza no território deste, deverão obrigatoriamente requerer sua inscrição provisória que será expedida pela repartição fiscal, ficando, no entanto dispensado do pagamento da taxa de controle e fiscalização prevista nesta lei.

§ 2º  A documentação necessária para obtenção da inscrição provisória será regulamentada por decreto do Executivo.”

“Art. 322.  Decreto regulamentador estabelecerá os modelos de documentos e livros fiscais a serem utilizados pelos contribuintes ou responsáveis pelo recolhimento do imposto, disciplinando o seu uso e escrituração, e disporá sobre os regimes especiais de emissão, controle ou registro de operações.”

“Art. 344.  Os recolhimentos dos tributos municipais ou multas repressivas fiscais fora dos prazos estabelecidos através da presente lei, ou por decretos que versem sobre a matéria , implicará na incidência dos seguintes acréscimos:

I - Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor principal;

II - Juros de mora sobre o valor principal à razão de 12% (doze por cento) ao ano ou fração deste, devido a partir do vencimento;

III - Correção monetária do tributo, sobre o valor principal, calculada com a aplicação de indexador oficial estabelecido pelo governo federal, ou por instituição controlada pelo poder público, que será o mesmo utilizado para a utilização da UFM.

[...]”

“Art. 346.  O descumprimento das obrigações, principal e acessória, estabelecidas pela legislação tributária do Município, apurado através de procedimento fiscal, desde que não seja configurada a denúncia espontânea, fica sujeito apenas às seguintes multas:

I - Infrações relacionadas ao recolhimento do imposto:

a) Falta de recolhimento do imposto estando a operação regularmente escriturada:
- multa: 10% (dez por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente;

b) Falta de recolhimento de imposto não estando a operação regularmente escriturada:
- multa: 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente;

c) Falta de recolhimento, total ou parcial, do imposto em virtude de erro na base de cálculo, na aplicação da alíquota, ou por considerar a operação como isenta ou não tributada, estando a operação regularmente escriturada:
- multa: 10% (dez por cento) do valor da diferença entre o imposto devido e o recolhido, corrigido monetariamente;

d) Falta de recolhimento do imposto originado por deduções não comprovadas por documentos hábeis, estando a mesma devidamente escriturada:
- multa: 10% (dez por cento) do valor relativo à diferença entre o imposto devido e o recolhido, corrigido monetariamente;

e) Falta de retenção e recolhimento do imposto devido, quando exigido este procedimento:
- multa: 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente;

f) Em casos de sonegação fiscal, definida no artigo 330 e independente da ação criminal que couber:
- multa: 5 (cinco) vezes o valor do imposto apurado, corrigido monetariamente, observada a imposição máxima de 5.000 (cinco mil) UFM (Unidade Fiscal Municipal), quando o valor da multa ultrapassar esse montante.
II - Infrações relacionadas com a inscrição, renovação, alteração cadastral, cancelamento ou recadastramento do contribuinte junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários:

a) Iniciar atividades antes de proceder, no prazo estabelecido, a inscrição no cadastro:
- multa: pessoa física: 02 FM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 25% (vinte e cinco por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do início da atividade até a inscrição ou constatação pelo fiscal municipal;
- multa: pessoa jurídica: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais), mais 50% (cinqüenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do início da atividade até a inscrição ou constatação pelo fisco municipal;

b) deixar de solicitar, no prazo fixado, as alterações que impliquem em modificações de fatos anteriormente gravados no Cadastro:
- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do início da atividade até a efetivação da alteração;
- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 25% (vinte e cinco por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do início da atividade até a efetivação da alteração;

c) não requerer no prazo cominado pela legislação o encerramento das atividades:
- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do término das atividades até a sua constatação.
- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20% (vinte por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do término das atividades até a sua constatação;

d) deixar de recadastrar-se segundo as normas fixadas pela autoridade administrativa:
- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do término do recadastramento até a sua efetivação;
- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20 % (vinte por cento) da Unidade fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do término do recadastramento até a sua efetivação;
e) Deixar de proceder a renovação da inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM:
- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do vencimento da inscrição municipal até a sua renovação;
- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20 % (vinte por cento) da Unidade fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do vencimento da inscrição municipal até a sua renovação;

III - Infrações relacionadas com a apresentação de informações econômico-fiscais e guias de recolhimento:

a) Apresentação de informações em documentos que evidenciem falsidade ou quaisquer outras irregularidades:
- multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais), por documento apresentado;

b) Deixar de apresentar à Prefeitura, quando obrigado a fazê-lo, documentos exigidos pela legislação do Município, nos prazos estabelecidos.
- multa: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais) mais 30% (trinta por cento) da UFM (Unidades Fiscais Municipal), por mês ou fração deste, que transcorrer sem o cumprimento da obrigação, por documento exigido;

c) Instruir pedidos de isenção ou redução de impostos, através de documentos que contenham falsidade:
- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais), por mês ou fração deste, que transcorrer sem o cumprimento da obrigação, por documento exigido;

d) Deixar de expor em lugar de fácil visualização e acessível ao público e à fiscalização, os documentos e impressos exigidos pela autoridade administrativa:
- multa: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), por documento ou impresso não exposto;

IV - Infrações relacionadas com talonários de notas fiscais:

a) Emissão de notas fiscais que consigne importância diversa do valor da operação ou valor diferente nas respectivas vias, desde que não importe em dolo por parte do contribuinte:
- multa: 2 (duas) vezes o valor do imposto apurado nas notas fiscais, corrigido monetariamente, observada a imposição máxima de 2.000 UFM (duas mil Unidades Fiscais Municipais), quando o valor da multa ultrapassar esse montante;

b) Falta de emissão de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros modelos de notas fiscais adotadas por regulamento:
- multa: 5% (cinco por cento) do valor dos serviços, observada a imposição mínima de 1 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) e a máxima de 100 UFM (cem Unidades Fiscais Municipais), quando o valor da multa ultrapassar esse montante;

c) Impressão e utilização de talonários sem autorização prévia da Fazenda Municipal:
multa:
1. - Estabelecimento gráfico: 50 UFM (cinqüenta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado.
2. - Usuário: 30 UFM (trinta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado, mais 50% (cinqüenta por cento) do imposto apurado nas notas fiscais, corrigido monetariamente;

d) Impressão e utilização de talonários de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços, ou outros talonários de notas fiscais exigidos por regulamento, com numeração ou seriarão em duplicidade:
multa:
1. Estabelecimento gráfico: 50 UFM (cinqüenta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado;
2. Usuário: 30 UFM (trinta Unidades Fiscais Municipais) por talonário confeccionado, mais 50% (cinqüenta por cento) do imposto apurado nos documentos emitidos, corrigido monetariamente.
e) Impressão ou utilização de talonários de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros talonários de notas fiscais exigidos por regulamento, em desacordo com os modelos apresentados e aprovados pela Fazenda Municipal:
multa:
1) - Estabelecimento gráfico: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado;

2) - Usuário: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por talonário confeccionado;
f) Inutilização, extravio ou não conservação por 05 (cinco) anos de talonários de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros talonários de notas fiscais adotados por regulamento fiscal:

1) Pessoa jurídica, multa de:
de 01 a 25 notas fiscais:.......................
15 UFM;
de 26 a 50 notas fiscais:.......................
30 UFM;
01 talonário de notas fiscais:.................
30 UFM;
02 talonários de notas fiscais:................55 UFM;
03 talonários de notas fiscais:................80 UFM;
04 talonários de notas fiscais:...............100 UFM;
05 talonários de notas fiscais:...............120 UFM;
Acima de 05 talonários de notas fiscais:..20 UFM por talonários.

2) Pessoa física: serão aplicadas multas à razão de 50% (cinqüenta por cento) daquelas correspondentes à pessoa jurídica;

3) No caso das pessoas físicas ou jurídicas que possuem talonários de notas fiscais de prestação de serviços – série “C”- isentas ou não tributadas, o valor da multa será de 50% (cinqüenta por cento) da aplicada à pessoa física conforme item 02;

g) Emissão de notas fiscais com inobservância de requisitos regulamentares ou quaisquer outras irregularidades não especificadas nas alíneas anteriores:
- multa: 1 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por nota fiscal.
h) sua inexistência:
- multa: pessoa física: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por talonário de notas fiscais, notas fiscais faturas de serviços ou outro modelo exigível por regulamento fiscal.
- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais) por talonário de notas fiscais, notas fiscais faturas de serviços ou outro modelo exigível por regulamento fiscal.

V - Infrações relacionadas com livros fiscais:

a) Sua inexistência:
- multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por livro exigível pelo regulamento fiscal;
b) Falta de autenticação, estando o contribuinte inscrito no órgão competente:
- multa: 50% da UFM (cinqüenta por cento da Unidade Fiscal Municipal), por mês ou fração deste, contados do início da escrituração até a sua autenticação na repartição fiscal;
c) Falta de escrituração de documentos relativos a operação objeto da incidência dos impostos municipais:
- multa: 10% (dez por cento) do valor do imposto devido, referente ao documento não escriturado;

d) Inutilização, extravio ou não conservação por 05 (cinco) anos:
- pessoa física: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais), por livro;
- pessoa jurídica: 20 UFM (vinte Unidades Fiscais Municipais), por livro;
- pessoa física e jurídica Isentos ou não tributada – 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por livro.
e) Escrituração em atraso:
- multa: 50% UFM (cinqüenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste em atraso, observado o disposto no § 1º deste artigo.
f) Escrituração de livros com inobservância de requisitos regulamentares ou quaisquer outras irregularidades não especificadas nas alíneas anteriores:
- multa: 30% da UFM (trinta por cento da Unidade Fiscal Municipal) por irregularidade constatada.

VI - Infrações relacionadas com as guias de recolhimento e demais impressos de documentos fiscais, exigidos por regulamento:

a) Confecção e utilização de impressos de documentos fiscais, exigidos por regulamento, com numeração ou seriação com duplicidade:
- multa:
1. - Estabelecimento gráfico: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por impresso de documento fiscal confeccionado.
2. - Usuário: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por impresso de documento fiscal confeccionado.

b) Impressão de documentos fiscais, exigidos por regulamento, sem autorização prévia da Fazenda Municipal:
- multa: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por impresso de documento fiscal confeccionado tanto para o usuário como para o estabelecimento gráfico.
c) Inutilização, extravio ou não conservação por 05 (cinco) anos, de guias de recolhimento e documentos fiscais:
- multa: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por guia de recolhimento ou impresso de documento fiscal.
d) Quando os documentos fiscais se constituírem em meio de apuração de crédito tributário, o disposto nas alíneas “a” e “b” deste item, passará a ter a seguinte multa:
1. Estabelecimento gráfico: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por jogo de impresso de documento fiscal confeccionado;
2. Usuário: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por jogo de impresso de documento confeccionado, mais 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado nos documentos.
e) Quaisquer outras irregularidades não especificadas nas alíneas anteriores, entretanto, previstas em regulamento:
- multa: 50% da UFM (cinqüenta por cento da Unidade Fiscal Municipal) por guia de recolhimento ou impresso do documento fiscal.

VII - Aos que embaraçarem o procedimento fiscal, serão impostas as seguintes multas:

a) Aos que recusarem a exibição de livros e documentos fiscais, quando estes forem solicitados, observando também o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo:
- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).
b) Não atendimento das solicitações contidas em intimações ou notificações lavradas pelos agentes fiscais de rendas:
- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).
c) Às autoridades, servidores administrativos ou quaisquer pessoas, independente de cargo, função, ministério, ofício, atividade ou profissão, que embaraçarem, iludirem ou dificultarem o procedimento fiscal:
- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).

VIII - Infrações relacionadas com a utilização de máquinas registradoras, catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica:
a) Irregularidades verificadas em máquinas registradoras, catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica, desde que devidamente autorizado pelo fisco municipal e ressalvada a hipótese de defeito mecânico ou eletrônico, devidamente comprovado por oficina de conserto:
- multa: 40% (quarenta por cento) do valor do imposto corrigido monetariamente.
b) Não emissão de cupons ou tíquetes em máquinas registradoras:
- multa: 5% (cinco por cento) do valor do imposto corrigido monetariamente, observada a imposição mínima de 01 (uma) e máxima de 100 (cem) Unidades Fiscais Municipais, quando o valor da multa ultrapassar esse montante.
c) Falta de registro mecânico ou eletrônico em catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica:
- multa: 5% (cinco por cento) do valor do imposto, corrigido monetariamente, observada a imposição mínima de 01 (uma) e máxima de 100 (cem) Unidades Fiscais Municipais, quando o valor da multa ultrapassar esse montante.
d) Utilização de máquinas registradoras, catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica, sem prévia autorização concedida pelo fisco municipal:
- multa: 40% (quarenta por cento) do valor do imposto, corrigido monetariamente.
e) Inutilização, extravio ou não conservação por 05 (cinco) anos de bobinas de máquinas registradoras:
- multa: 40 UFM (quarenta Unidades Fiscais Municipais) por bobina.

§ 1º  Para efeito da legislação vigente, é permitida a escrituração fiscal de um determinado mês até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

§ 2º  Caracteriza-se também como recusa o não atendimento, por parte do contribuinte ou de seu representante legal, de intimação lavrada pelos fiscais de rendas para a apresentação de livros e documentos fiscais.

§ 3º  Repetir-se-á quantas vezes se fizerem necessárias, no caso de descumprimento, a intimação referida no parágrafo anterior, sujeitando-se o infrator, para cada uma delas, a nova exigência da penalidade.

§ 4º  Nos casos de reincidência será aplicada multa acrescida progressivamente de 100% (cem por cento), a cada nova infração.”

“Art. 362.  O sujeito passivo poderá contestar a exigência fiscal, independente de prévio depósito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento, nos casos de lançamento de ofício, da intimação, do auto de infração e imposição de multa ou do auto de apreensão de mercadorias, mediante defesa por escrito, alegando toda a matéria que entender útil e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas.”

“Art. 371.  A apreciação e julgamento de recursos apresentados em segunda instância administrativa caberá à Junta de Recursos Fiscais, que após a solicitação de diligências e manifestações que julgar necessárias, decidirá sobre o recurso no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento do processo devidamente instruído.

Parágrafo único.  A composição e nomeação dos integrantes da Junta de Recursos Fiscais se dará por decreto do Executivo e as normas para seu funcionamento serão estabelecidas por ato administrativo de seu presidente.”

“Art. 376.  O Departamento competente, mediante pedido por escrito, dará vista dos processos às partes interessadas ou seus representantes legais, durante a fluência dos prazos, quer para a apresentação de reclamação ou defesa, que será interposta através de impugnação, ficando expressamente proibida a retirada do processo das repartições públicas.”

“Art. 392.  Para lançamentos de tributos, e atualização de valores de tributos mencionados nesta lei, a Administração adotará a Unidade Fiscal Municipal – UFM.”

“Art. 393.  Para fins do disposto no artigo anterior, o Executivo por decreto determinará o valor da UFM que vigorará a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte ao da aprovação desta Lei, que não excederá ao último valor vigente da UFM, corrigido monetariamente, e mensalmente, a Secretaria de Finanças, por determinação do Sr. Prefeito expedirá portaria determinando o valor da UFM para o período, que equivalerá ao período de abrangência do indexador aplicado, atualizando assim monetariamente o valor fixado pelo decreto, adotando para isto indexador estabelecido pelo governo federal ou por instituição controlada pelo poder público.”

“Art. 394.  Todos os valores de tributos que estiverem expressos em UFM nesta lei, serão transformados em moeda corrente na data do efetivo pagamento do tributo.”

Art. 2º  Fica acrescentado à Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, o Anexo II – Tabela dos Tipos de Construções e do Valor Unitário por Metro Quadrado das Construções para Efeito de Cálculo e Cobrança do ISSQN por Ocasião da Solicitação do Habite-se ou para Arbitramento, anexo a esta Lei. (Vide Lei Complementar nº 137, de 2.003)
Art. 3º  A alíquota de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza relativa aos itens “02”, “03”, “04”, “05”, “06” e “09” integrantes do Anexo I – Lista de Serviços Tributáveis e Alíquotas, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, será de 1,5% (um e meio por cento).

Art. 4º  A alíquota de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza relativa aos itens “32”, “33” e “34” integrantes do Anexo I – Lista de Serviços Tributáveis e Alíquotas, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, será de 3% (três por cento).

Art. 5º  A alíquota de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza relativa aos itens “48”, “95” e “96” integrantes do Anexo I – Lista de Serviços Tributáveis e Alíquotas, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, será de 10% (dez por cento).

Art. 6º  A alíquota de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza relativa ao item “60”, alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, integrantes do Anexo I – Lista de Serviços Tributáveis e Alíquotas, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, será de 5% (cinco por cento).

Art. 7º  O item “A” da Tabela II – Cobrança de Licença Especial em Caráter Eventual por Ocasiões Festivas, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997 passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) Comércio Fixo:


          - por ocasião festiva”

Parágrafo único.  A taxa de que trata o caput será cobrada à razão de 02 (duas) UFM.

Art. 8º  O item “14” da Tabela VIII – Cobrança de Taxa de Expediente, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“14 - Exemplares de leis tributárias (por folha fornecida).”

Parágrafo único.   A taxa de que trata o caput será cobrada à razão de 1% (um por cento) da UFM.

Art. 9º  A taxa de que trata o item “15” – Relações estatísticas e informações em geral para fins comerciais ou particulares, desde que justificadas e cobradas a critério da repartição fornecedora (por folha de papel escrita ou cópia fornecida) , da Tabela VIII – Cobrança de Taxa de Expediente, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, será cobrada à razão de 1% (um por cento) da UFM.

Art. 10.  Fica acrescentado o item “21” à Tabela VIII – Cobrança de Taxa de Expediente, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997, com a seguinte redação:

“21 - Concessão de alvará de diversões públicas.”

Parágrafo único.  A taxa de que trata o caput será cobrada à razão de 200% (duzentos por cento) da UFM.

Art. 11.  Fica suprimida a alínea “a” do inciso II do artigo 67, o parágrafo único do artigo 80, as alíneas “a”, “d” e “e” e os parágrafos 2( e 3( do artigo 98, incisos I, IV, V, VII e VIII e o parágrafo 2( do artigo 126, o parágrafo único do artigo 169, o parágrafo único do artigo 212, os parágrafos 3( e 4( do artigo 225, os parágrafos 3(, 4( e 5( do artigo 262, o parágrafo 2( do artigo 370, os artigos 2(, 3(, 4(, 5(, 6(, 7(, 8(, 9(, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 94, 109, 111, 121, 124, 153, 154, 158, 163, 164, 166, 170, 182, 183, 209, 236, 238, 239, 253, 258, 264, 269, 278, 279, 280, 283, 285, 286, 292, 293, 294, 295, 316, 396, 397, 398, 399, 400, 401, 402, 403, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415, 416, 417, 418, 422, 423, 424, 425 e seus respectivos incisos, alíneas e parágrafos, da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997.
Art. 12.  Fica suprimida a Tabela I – Tabela para Cálculo das Taxas de Licença para Localização e de Controle e Fiscalização da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997.

Art. 13.  Ficam excluídos os itens “01”, “06”, “07” e “16” da Tabela VIII – Cobrança de Taxa de Expediente da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1.997.

Art. 14.  Os serviços prestados na área da construção civil, itens 32, 33 e 34 da lista de serviços tributáveis, Anexo I, da Lei Complementar nº 17/97, quando forem executados graciosamente através de sistema de mutirão, deverá o proprietário da obra ou responsável pela obra, comunicar por escrito, antes do início da obra, a repartição fiscal da Prefeitura, relatando as pessoas que irão participar do mutirão, para que a Fiscalização possa fazer o acompanhamento da prestação de serviços no decorrer da realização dos trabalhos.

Parágrafo único.  O não cumprimento do disposto no caput deste artigo acarretará a incidência do ISSQN, de conformidade com os valores estabelecidos no Anexo II, da presente Lei.

Art. 14.  Quando os serviços prestados na área da construção civil, subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista de serviços tributáveis, Anexo I da Lei Complementar n( 17/97, forem executados graciosamente através de sistema de mutirão ou por auto construção, o proprietário da obra ou responsável pela obra deverá comunicar por escrito, antes do início da mesma, a repartição fiscal da Prefeitura, relacionando as pessoas que irão participar do mutirão ou da auto construção, para que a Fiscalização possa fazer o acompanhamento da prestação de serviços no decorrer da realização dos trabalhos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2.003)
Parágrafo único.  O não cumprimento do disposto no caput deste artigo acarretará a incidência do ISSQN, de conformidade com os valores estabelecidos no Anexo II, da Lei Complementar nº 17.
Art. 15.  As isenções de Imposto Predial e Territorial Urbano e Taxas Municipais concedidas às empresas nos termos da Lei Municipal n( 2.018 de 4 de dezembro de 1.973, revogada pela Lei Municipal n( 3.021 de 22 de novembro de 1983, mas que manteve as isenções concedidas até aquela data com base na Lei Municipal n( 2.018/73 ficam canceladas a partir do exercício de 2002.

Art. 16.  A isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza concedidas às empresas nos termos da Lei Municipal n( 2.018 de 4 de dezembro de 1.973, revogada pela Lei Municipal n( 3.021 de 22 de novembro de 1983, mas que manteve as isenções concedidas até aquela data com base na Lei Municipal n( 2.018/73, será reduzida à taxa de 25% (vinte e cinco por cento) ao ano do valor da alíquota vigente.

Art. 17.  O Executivo regulamentará esta Lei Complementar no que couber.

Art. 18.   Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e os seus efeitos em 1( de janeiro do exercício seguinte, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Lei Complementar nº 23, de 5 de outubro de 1.998,  as Leis n( 1.966, de 27 de março de 1.973, n( 2.995, de 13 de outubro de 1.983, n( 3.224, de 9 de outubro de 1.985, n( 3.596, de 29 de junho de 1.989, n( 3.740, de 23 de julho de 1.990, n( 3.807, de 11 de dezembro de 1.990, n( 4.118, de 6 de janeiro de 1.993, n( 4.366, de 15 de julho de 1.994, n( 5.143, de 25 de fevereiro de 1.999, n( 5.266, de 14 de setembro de 1.999, n( 5.384, de 28 de março de 2.000 e n( 5.402, de 14 de abril de 2.000 e o Decreto n( 5.918, de 27 de novembro de 1.989.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 21 (vinte e um) dias do mês de dezembro do ano de 2.001 (dois mil e um).

Edson Antonio da Silva
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari
Secretária de Governo
Arquivada em livro próprio nº 01/2.001. (“PC”).

Anexo II

Tabela dos Tipos de Construções e do Valor Unitário por Metro Quadrado das Construções, para efeito de Cálculo e Cobrança do I.S.S. por Ocasião da Solicitação do Habite-Se ou para Arbitramento.
I – Residências
Luxo:
Estrutura – Independentes e com soluções arrojadas em concreto, ferro ou madeira;

Cobertura – Em laje ou com telhamento com soluções técnicas ou artísticas especiais;

Acabamento – Pisos em mármore, granito, tábuas de madeira de lei, em cerâmica esmaltadas, em pisos plásticos, em pedras polidas;

Revestimento – Revestimentos internos, externos  forros em materiais nobres, com pinturas de látex ou plástica;

Caixilhos – Caixilhos de alumínio, madeira ou ferro, ocupando grandes vãos, com vidros em planos de grandes dimensões;

Complementos – Peças sanitárias de luxo, armários embutidos em madeira de lei e fórmica, piscina e sauna.

Valor por metro quadrado: 10 UFM – mão de obra
17 UFM – mão de obra e manterias

Fina:

Estrutura – Estrutura independente em concreto, ferro ou madeira;

Cobertura – Em laje ou em telhamento com soluções técnicas especiais;

Acabamento - Piso em cerâmica, em granilite, em tacos especiais com aplicação de sinteco, em plástico ou pedras rústicas;

Revestimento – Revestimentos internos, externos e forros em materiais de ótimas qualidades, com pinturas de látex ou plástica;

Caixilhos – De ferro, alumínio ou madeira, ocupando vãos consideráveis com acabamento de ótima qualidade e vidros de boas dimensões;

Complementos - Peças sanitárias de luxo, armários embutidos em madeira de lei e fórmica, piscina e sauna

Valor por Metro Quadrado: 08 UFM – mão de obra
15 UFM – mão de obra e materiais

Média:
Estrutura – Semi-independentes, em concreto, ferro ou madeira;

Cobertura – Em laje ou entelhamento com boa solução técnica;

Acabamento – Pisos em cerâmica, granilite, lajotações ou tacos de peroba;

Revestimento – Em argamassa queimada, com pintura de látex, sem massa ou têmpera;

Caixilhos – De ferro ou em madeira com vãos não muito grandes;

Complementos – Peças sanitárias de boas qualidades.

Valor por Metro Quadrado: 06 UFM – mão de obra
10 UFM – mão de obra e materiais

Modesta:
Estrutura – Sem estrutura especial;

Cobertura – Telhamento simples;

Acabamento – Pisos em tacos de peroba, ladrilhos hidráulicos ou lajotões de barro

Revestimento – Em argamassa simplesmente desempanada com pintura de têmpera ou de cal de barra a óleo nos banheiros;

Caixilhos – De ferro ou madeira em pequenos vãos;

Complementos – Peças sanitárias simples em cor ou branca.

Valor por Metro Quadrado: 05 UFM – mão de obra
08 UFM – mão de obra e materiais

Operária:
Estrutura – Sem estrutura especial;

Cobertura – De telhamento de barro simples;

Acabamento – Pisos em taco, ladrilho hidráulico, lajotões de barros ou cimentado;

Revestimento – Em argamassa rasa ou chapiscado, pintura de cal de barra a óleo nos banheiros;

Caixilhos – De madeira ou de ferro com acabamento simples;

Complementos – Peças sanitárias simples.

Valor por Metro Quadrado: 02 UFM – mão de obra
04 UFM – mão de obra e materiais

II – Tipos de Apartamentos:

Luxo:

Com elevador

Valor por Metro Quadrado: 12 UFM – mão de obra
20 UFM – mão de obra e materiais

Fino:
Com elevador

Valor por Metro Quadrado: 10 UFM – mão de obra
17 UFM – mão de obra e material

Médio:
Com elevador

Valor por Metro Quadrado: 08 UFM – mão de obra
13 UFM – mão de obra e materiais

Médio:
Sem elevador

Valor por Metro Quadrado: 07 UFM – mão de obra
11 UFM – mão de obra e materiais

III – Tipos de Escritórios:

Luxo:

Com elevador

Valor Por Metro Quadrado: 12 UFM – mão de obra
20 UFM – mão de obra e materiais

Fino:

Com elevador

Valor por Metro Quadrado: 10 UFM – mão de obra
15 UFM – mão de obra e materiais

Médio:
Sem elevador

Valor por Metro Quadrado: 06 UFM – Mão de obra
10 UFM – mão de obra e materiais

IV – Lojas e Armazéns:

Fino:
Estrutura – Independente;

Acabamentos – Pisos de mármore, cerâmica esmaltada, plástico ou pedra;

Revestimento – Especiais com pintura plástica em barras de azulejos ou especiais/forro especial;

Caixilhos – De alumínio ou ferro em grandes vãos;

Complementos – Ar condicionado e instalações sanitárias independentes ou especiais.

Valor por Metro Quadrado: 05 UFM – mão de obra
08 UFM – mão de obra e materiais

Média:
Estrutura – Semi-independente

Acabamento – piso de: ladrilhos de cimento ou cerâmica ou tacos de peroba;

Revestimento – De argamassa simples desempenada, pintura de têmpera e barra a óleo;

Caixilhos – de ferro simples.

Valor por Metro Quadrado: 04 UFM – mão de obra
06 UFM – mão de obra e materiais

Modesta:
Estrutura – Sem estrutura especial;

Acabamentos – pisos de: ladrilho de cimento ou cimentados;

Revestimentos – Simples em argamassa com caiação nas paredes e forro de pinho.

Valor Por Metro Quadrado 03 UFM – mão de obra
05 UFM – mão de obra e materiais

V – Usos Especiais:

Telheiro:

Acabamento – Telhado de barro sobre madeiramento de peroba, colunas de madeira ou concreto armado, piso cimentado e sobre base de concreto simples ou paralelepípedos com ou sem alvenaria de vedação.

Valor por Metro Quadrado: 02 UFM – mão de obra
04 UFM – mão de obra e materiais

Barracão:

Acabamento – Paredes de alvenaria revestidas e caiadas, telhado de fibrocimento ou telhas de barro sobre armação de peroba, estrutura de concreto armado, piso cimentado sobre base de concreto simples.

Valor por Metro Quadrado: 03 UFM – mão de obra
05 UFM – mão de obra e materiais

Oficina:

Acabamento – Estrutura metálica ou de concreto armado, paredes de alvenaria, cobertura de telhas de barro ou telhas de fibrocimento, sobre a armação de madeira, ferro ou concreto armado, esquadrias de ferro, vidro simples.

Valor por Metro Quadrado: 04 UFM – mão de obra
07 UFM – mão de obra e materiais

Fábrica
Acabamento – características próprias de fábrica: vãos grandes e estruturas, paredes de alvenaria, esquadrias de ferro, pisos cimentados ou ladrilhos (parte de escritório de tacos de peroba), revestimento e pintura podendo ter mais de um pavimento.

Valor por Metro Quadrado: 06 UFM – mão de obra
10 UFM – mão de obra e materiais
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